
A Integração de Portugal na Globalização da Imigração 

O Homem é o protagonista da História, assumindo simultaneamente os papéis de fautor e de sujeito 

no desenrolar dos acontecimentos que levaram e levam à evolução da sociedade. Assim, só partindo 

desta ideia é possível analisar e explicar o aumento dramático e imparável das migrações (1), que se 

processa à escala planetária, e cujas raízes mergulham na ordem económica internacional construída 

no século passado, a partir da segunda metade da década de setenta.  

 

Com efeito, a estratégia de construção dessa ordem económica assentou na liberalização dos fluxos de 

mercadorias e de capitais, com o objectivo explícito de se proporcionar melhores condições de vida às 

populações, através dos ganhos potenciados pelo aumento da eficiência dos mercados nacionais e 

internacionais.  

 

A globalização da emigração 

 

Os autores desta estratégia esqueceram, no entanto, algumas lições importantes da História. A 

primeira lição é que o funcionamento puro e duro da economia de mercado, se permite um aumento 

de eficiência, em termos de exploração de recursos, incluindo os recursos humanos, também produz 

diversos tipos de ineficiências (2), com destaque para a coesão do tecido social e até do tecido 

produtivo. Foi por causa destas ineficiências que surgiram as políticas económicas e sociais (3). A 

segunda lição é que a competição exacerbada pelo domínio e subsequente exploração de recursos, à 

escala internacional, provoca conflitos que podem degenerar em guerras frias e quentes com trágicas 

consequências para as populações vitimadas. Por último, esqueceram-se de que as migrações 

humanas precederam o comércio internacional e que num mundo globalizado de livre circulação de 

mercadorias, capitais e até de ideias, não é possível confinar as populações aos limites de fronteiras, 

tantas vezes artificiais. Em suma, não se pode mais ignorar que as migrações são uma componente 

essencial do actual modelo de globalização e que, portanto, vieram para ficar. Tanto mais, que só 

através das imigrações será possível compensar os efeitos negativos derivados do acelerado 

envelhecimento das populações autóctones da maior parte dos países desenvolvidos (4).  

 

As migrações são uma componente essencial do actual modelo de globalização, pois num contexto 

económico internacional de livre circulação de mercadorias, de capitais e até de ideias, não é possível 

confinar as populações aos limites das fronteiras.  

 

E em Portugal? 

 

Naturalmente, a globalização das migrações também se fez sentir em Portugal, pois além da 

persistência da emigração de portugueses (5), assistiu-se a um elevado aumento da imigração para 

Portugal. Este crescimento foi particularmente evidente nos últimos dez anos (175%), apesar das 

notórias debilidades do desempenho económico nacional, registado para o mesmo período. 

 

 

 



Perfil dos imigrantes 

 

O aumento da imigração foi acompanhado por significativas alterações no que concerne ao perfil dos 

imigrantes, em termos do país de origem (cf. Repartição dos imigrantes por país de origem), nível de 

instrução e de qualificações profissionais (cf. Níveis de qualificações académicas de imigrantes) e 

repartição por sexo (cf. População imigrante feminina). Com efeito, a inesperada entrada em cena dos 

imigrantes provenientes de países do Leste europeu, cuja taxa de crescimento foi de 840%, entre 

2000 e 2004 (6), elevou significativamente o nível de qualificação médio da população estrangeira, 

uma vez que o grau de instrução destes imigrantes é mesmo superior ao dos cidadãos comunitários 

residentes em Portugal. 

Contudo, o aumento da distribuição percentual dos imigrantes em actividades pouco qualificadas (cf. 

Repartição dos trabalhadores imigrantes por profissão / sector de actividade), demonstra a 

persistência da segmentação do mercado de trabalho em Portugal e continua a afectar os imigrantes 

aos bad jobs, independentemente das suas qualificações (7).  

 

Esta evolução levou a uma maior visibilidade da presença e do papel dos imigrantes na sociedade 

portuguesa, facto que fomentou a discussão científica e política sobre os custos e benefícios da 

imigração e conduziu a diversas iniciativas legislativas, visando a construção de uma política nacional 

de imigração mais integradora.  

Valorização do papel dos imigrantes 

 

No âmbito da discussão científica, merecem particular destaque o Observatório da Imigração e a 

Direcção Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas pelo facto de terem conseguido 

associar investigadores multidisciplinares no desenvolvimento de estudos sobre a realidade e 

importância da imigração em Portugal. Esses estudos, que tiveram projecção através de alguns meios 

de comunicação social, ajudaram a desmistificar ideias preconceituosas sobre os imigrantes, 

demonstrando, por exemplo, que os imigrantes são contribuidores líquidos para a segurança social (8) 

e que são indispensáveis à economia portuguesa (9), designadamente desempenhando tarefas e 

suportando condições laborais que os portugueses já não aceitam (bad jobs). Foi também estimado 

que a contribuição dos trabalhadores imigrantes para o VAB (10) nacional foi superior a 5%, e que 

foram responsáveis por 26% e 24% dos aumentos de produtividade registados nos sectores da 

Hotelaria/Restauração e da Construção Civil, respectivamente, tomando como referencial de 

comparação os períodos 1992/7 e 1998/2001. 

 

Com a chegada dos imigrantes provenientes de países do Leste europeu, o nível médio de qualificações 

da população estrangeira residente em Portugal elevou-se substancialmente. Contudo, continuam a 

ser-lhes destinados os bad jobs. 

 

Uma nova política para a imigração 

 

No que concerne à construção de uma política de imigração mais integradora, há a destacar três 

iniciativas legislativas: a Lei 115/99 (11) de 3 de Agosto, orientada para a promoção de associações de 

imigrantes; a nova Lei da nacionalidade (12); o recentíssimo anteprojecto da Lei de Imigração, sujeito 

a ampla discussão pública, que introduz diversas medidas positivas no sentido de facilitar a legalização 
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